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Estado do Espírito Santo

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Conselho da Procuradoria Geral do Estado – CPGE


ACÓRDÃO CPGE Nº 008/2017
LEI Nº 10.577/2016. CÁLCULO DE VANTAJOSIDADE EM CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS DE OBRAS PÚBLICAS. APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO. IRRETROATIVIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. EFEITOS PROSPECTIVOS. 
1. A Lei nº 10.577/2016, publicada em 15/09/16, dispõe sobre metodologia de cálculo de vantajosidade em contratos de obras públicas, em decorrência de aditamentos, impondo a manutenção do desconto original obtido na licitação durante toda a execução contratual. 
2. Trata-se de regime jurídico autônomo e inovador, que, portanto, não se aplica aos contratos celebrados pela Administração Pública antes da data da publicação da Lei, em nome da segurança jurídica e proteção do ato jurídico perfeito, consagrados no art. 5º, XXXVI, da C.F. e art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, conforme manifestações da PGE/PCA proferida no bojo deste processo.

3. É obrigatória a observância dos arts. 6º, 7º, 8º e 9º da lei 10.577/2016 aos contratos firmados pela Administração Pública a partir da vigência de tal Diploma Legal, não sendo recomendável a aplicação do disposto no art. 10.

4. Ainda quanto aos efeitos prospectivos da Lei, deve ser afastada a interpretação literal do §1º do art. 7º, de forma a se assegurar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de todos os contratos firmados pelo Estado, sob pena de violação ao disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93, bem como devem os gestores públicos atentar-se para a excessiva subjetividade da exceção autorizada por este dispositivo, exigindo cautela quando de sua aplicação. 
5. Cabe à Administração Pública avaliar, sob a ótica da conveniência e oportunidade, a possibilidade de propor a revisão do mecanismo de cálculo da vantajosidade instituído pela Lei nº 10.577/2016.
O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 02 de agosto de 2017, deliberou, por unanimidade, aprovar o voto da Conselheira- Relatora, Dra. Juliana Paiva Faria Faleiro, nos autos do Processos Administrativo nº 77222482, em que se discutia a aplicação da Lei 10.577/2016 aos contratos e aditivos de obras e reformas e seus efeitos.
 Vitória, 09 de agosto de 2017.
ALEXANDRE NOGUEIRA ALVES
Presidente do Conselho da PGE
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